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RELATORA : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
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APELADA 01 : CITEPE – CIA Integrada Têxtil de Pernambuco
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APELADA 02 : PROENGE – Projetos e Engenharia Ltda
ORIGEM : Juízo da 4ª Vara da Comarca de Cabedelo
JUÍZA : Teresa Cristina de Lyra Pereira Veloso

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA C/C
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  E  REPARAÇÃO  POR
DANOS MATERIAIS  E  MORAIS.  CONTRATO  DE
EMPREITADA.  INADIMPLEMENTO  POR  PARTE
DO  SUBEMPREITEIRO  (PROENGE).
PRETENDIDA RESPONSABILIZAÇÃO DO DONO
DA OBRA PELO PAGAMENTO DOS VALORES EM
ABERTO.  IMPOSSIBILIDADE.  ILEGITIMIDADE
PASSIVA  AD  CAUSAM  EM  RELAÇÃO  À
PROMOVIDA/CITEPE. RECONHECIMENTO.
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO
DO MÉRITO. IRRESIGNAÇÃO. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- “No contrato de subempreitada de obra, a relação
obrigacional  se estabelece entre o empreiteiro e o
subempreiteiro, não havendo vínculo jurídico entre a
empresa subcontratada e a empresa dona da obra,
quando não tenha aderido ou participado do contrato
de subcontratação da obra em referência”.  (TJES;
APL 0010783-64.2007.8.08.0048; Segunda Câmara
Cível; Rel. Des. Namyr Carlos de Souza Filho; Julg.
19/03/2013; DJES 27/03/2013) 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, DESPROVER O APELO, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 213.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  JOSÉ  RUFINO

GOMES contra Sentença de fls. 173/176 proferida pelo Juiz de Direito da 4ª

Vara  da  Comarca  de  Cabedelo  que,  nos  autos  da  Ação  de  Cobrança  c/c

Obrigação de Fazer e Reparação por Danos Materiais e Morais ajuizada em

desfavor da CITEPE – CIA Integrada Têxtil de Pernambuco e da PROENGE –

Projetos e Engenharia Ltda., julgou parcialmente procedente o pedido autoral,

para  declarar  rescindido  o  contrato  objeto  dos  autos  e  condenar  a

PROENGE/Promovida a pagar ao Promovente: 

1)  a  multa  contratual  correspondente  a  0,5%  (cinco
centésimos por cento), por dia, sobre o valor atualizado
da avença;
2) a importância de R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte
mil reais) objeto do contrato nº 05.2013/302;
3) danos materiais no montante de R$ 192.135,35 (cento
e noventa e dois mil, cento e trinta e cinco reais e trinta e
cinco  centavos),  conforme  documentos  de  fls.  56/57,
além dos que forem apurados em fase de execução pelo
cumprimento do serviço, constante do parágrafo terceiro
da cláusula primeira do contrato;
4)  danos morais  na quantia  de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais).
Tudo com juros de 1% (um por cento) ao mês e correção
monetária pelo INPC, a partir da citação.

Por  meio  de  Embargos  de  Declaração,  fl.  185/188,  o

magistrado a quo extinguiu o processo sem resolução de mérito em relação à

CITEPE,  sob o  fundamento  de ser  parte  ilegítima  para  figurar  na  presente

demanda, por inexistir qualquer contrato entre o Promovente e esta Promovida

que acarrete a responsabilidade solidária alegada.

Nas razões recusais, fls. 190/197, o Autor apresentou recurso

buscando  a  reforma  do  julgado,  por  entender  que  a  CITEPE/Promovida  é

legítima  para  responder  a  Ação  e  deve  ser  condenada  solidariamente,

conforme postulado na inicial. Requer, ainda, que sejam aplicados juros de 1%

ao  mês  e  correção  monetária  pelo  INPC,  a  partir  da  data  de  pagamento

(constante nas notas fiscais e recibos),  ao valor arbitrado a título de danos

materiais.

Sem Contrarrazões – Certidão de fl. 200v.
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Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça não ofertou

parecer de mérito (fls. 208/209).

É o relatório.

VOTO

Extrai-se  dos  autos  que  a  PROENGE/Promovida  firmou

contrato de prestação de serviços com o Promovente (fls. 49/51), locando uma

área  para  bota-fora  (aterro)  estimado  em  120.000,00m³,  proveniente  das

escavações  realizadas  nas  obras  de  construção  civil,  POYPET,  da  PQS,

localizada  na  Rodovia  PE-60,  km  10,  Zona  Industrial  3B,  Gleba  Leste  de

Suape, Complexo Industrial Portuário de Suape, Município de Ipojuca/PE. No

entanto, o Autor relatou que não houve pagamento por tais serviços realizados.

Pretende o Demandante  a  reforma parcial  da  Sentença que

extinguiu o feito sem resolução de mérito em relação à CITEPE, ao argumento

de  que  as  duas  Promovidas  seriam  responsáveis  solidárias  para  o

adimplemento da obrigação.

Pois bem.

O inconformismo não merece guarida.

São  condições  da  ação,  ou  requisitos  especiais  ligados  à

viabilidade da demanda, a possibilidade jurídica do pedido, o interesse de agir,

e a legitimidade ad causam, esta última objeto da análise em questão.

A legitimidade ad causam divide-se em legitimidade ativa - do

Autor, "aquele que deduz em juízo uma pretensão" e legitimidade passiva - do

Réu, "aquele em face de quem aquela pretensão é deduzida"1.

Assim, em apertada síntese, "são legitimados para agir, ativa e

passivamente, os titulares dos interesses em conflito; legitimação ativa terá o

1 GRINOVER, 1999, p. 294.
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titular do interesse afirmado na pretensão; passiva terá o titular do interesse

que se opõe ao afirmado na pretensão"2. 

Nesse sentido:

Os  titulares  dos  interesses  em  conflito  são  os
sujeitos da lide,  portanto,  legitimados ao processo.
Cabe ao titular do interesse afirmado na pretensão, a
legitimação ativa e ao titular do interesse daquele que
resiste  à  pretensão,  a  legitimação passiva. (TJDF –
AGI  20010020053666  –  DF  –  1ª  T.Cív.  –  Rel.  Des.
Hermenegildo Gonçalves – DJU 02.05.2002 – p. 99).

No contrato de empreitada, a responsabilidade do dono da obra

é de pagar o preço ajustado nesta avença. A subempreitada é um contrato

derivado,  em que o empreiteiro contrata outra pessoa para a realização da

obra.  Ambos  os  contratos  são  independentes  e  possuem  obrigações

específicas.  Desse  modo,  uma  vez  proposta  ação  por  terceiro  contra  o

empreiteiro, por descumprimento do pacto de subempreitada, compete a este

responder à demanda e não ao dono da obra, que não possui vínculo com o

empregado terceirizado. 

Para corroborar, eis a jurisprudência:

APELAÇÃO DA DONA DA OBRA (AKZO). CONTRATO
DE  SUBEMPREITADA.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA
RECONHECIDA.  Contrato  celebrado  exclusivamente
entre a autora e a corré Sigma, subempreiteira contratada
pela  empreiteira  corré  JP.  Ausência  de participação  da
dona da obra e da empreiteira JP no contrato discutido
nos autos.  Apelo da corré Akzo provido,  e extinção do
processo sem julgamento do mérito, de ofício, quanto à
corré JP. Apelação da subempreiteira (Sigma). Contrato
de subempreitada. Alegação da autora corroborada pela
prova  dos  autos.  Preço  cobrado  compatível  com  o
recebido anteriormente,  demonstrado mediante  recibos.
Sentença  mantida  por  seus  próprios  fundamentos,
reproduzidos  na  forma  do  art.  252  do  RITJSP.
Precedentes  do  STJ  e  STF.  Apelo  a  que  se  nega
provimento. (TJSP; APL 0006023-67.2012.8.26.0510; Ac.
8076628;  Rio Claro;  Vigésima Nona Câmara de Direito
Privado;  Rel.  Des.  Pereira  Calças;  Julg.  03/12/2014;
DJESP 11/12/2014) 

2 SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras Linhas de Direito Processual Civil. São Paulo: Saraiva, 1990.
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CONDENATÓRIA.
CONTRATO  DE  SUBEMPREITADA.
INADIMPLEMENTO.  PLEITO  DE  PAGAMENTO  DE
VALORES  EM  ABERTO.  Demanda  proposta  contra
empreiteira  e  dona  da  obra.  Reconhecimento  da
ilegitimidade passiva da segunda. Recurso do autor.
Alegação  de  responsabilidade  solidária.
Impossibilidade.  Contratações  independentes.
Ilegitimidade  passiva  latente.  Extinção  do  feito  em
relação à dona da obra mantida. Recurso conhecido e
desprovido.  (TJSC; AI 2013.068712-5; São José; Quinta
Câmara  de  Direito  Civil;  Rel.  Des.  Jairo  Fernandes
Gonçalves;  Julg.  30/01/2014;  DJSC  12/02/2014;  Pág.
203) 

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO MONITÓRIA,
CONTRATO  DE  SUBEMPREITADA.
INADIMPLEMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
DA  EMPRESA  DONA  DA  OBRA  QUE  NÃO
PARTICIPOU  DA  SUBCONTRATAÇÃO.
RESPONSABILIDADE  DO  EMPREITEIRO.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  QUE  SE  CONFIRMA.
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. I. No contrato
de subempreitada de obra, a relação obrigacional se
estabelece  entre  o  empreiteiro  e  o  subempreiteiro,
não  havendo  vínculo  jurídico  entre  a  empresa
subcontratada e a empresa dona da obra, quando não
tenha  aderido  ou  participado  do  contrato  de
subcontratação da obra em referência.  II.  In casu,  a
recorrente ajuizou ação monitória para o recebimento de
crédito não adimplido na prestação de obra decorrente do
contrato de subempreitada. III. Não havendo adesão da
empresa recorrida,  dona da obra,  à subcontratação
dos  serviços,  não  há  que  se  falar  em
responsabilidade  solidária  por  eventual  débito  que
decorra  dessa  atividade,  especialmente  quanto
firmemente demonstrado nos autos o liame jurídico
mantido apenas entre a empresa subcontratada e a
empresa  empreiteira.  lV.  Recurso  conhecido  e
improvido.  (TJES;  APL  0010783-64.2007.8.08.0048;
Segunda  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Namyr  Carlos  de
Souza Filho; Julg. 19/03/2013; DJES 27/03/2013) 

No caso, a CITEPE, após licitação, pactuou com a PROENGE

para obra de terraplanagem e drenagem. Por outro lado, esta firmou contrato

com o Promovente para locação de área para depósito de material (aterro), não

efetuando o pagamento do valor devido para prestação do serviço.

Ocorre que, conforme explicado acima, o pacto de empreitada

entre a CITEPE e a PROENGE é independente do contrato de subempreitada

negociado entre a PROENGE e o Autor. Desse modo, uma vez inadimplida a
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obrigação  por  parte  da  PROENGE no  contrato  de  subempreitada,  a

responsabilidade para cumprir o acordado seria exclusiva da PROENGE.

Depreende-se  dos  autos  que  a  CITEPE  não  participou  da

negociação  de  subempreitada,  que  foi  entabulada,  exclusivamente,  entre  o

Autor e a  PROENGE. Assim, não seria razoável exigir sua responsabilização

por algo que sequer teve ingerência ou conhecimento.

Importa  distinguir,  por  oportuno,  CITEPE  de  PROENGE.  A

primeira é dona da obra e responsável pelo contrato de empreitada. A segunda,

por  sua  vez,  pactuou  contrato  de  subempreitada,  transferindo  determinado

serviço para terceiro, e é responsável por referido negócio jurídico. 

Por  conseguinte,  se  a  Promovida não tem,  como verificado,

legitimidade  para  deduzir  uma  pretensão  em  Juízo,  mostra-se  correto  o

entendimento  esposado  pela  Sentença  a  quo,  no  sentido  de  extinguir  o

processo sem resolução do mérito, face à ausência de uma das condições da

ação. 

Portanto,  a  CITEPE mostra-se  ilegítima para  responder  pelo

inadimplemento do contrato de subempreitada.

Firme  em  tais  ilações,  DEPROVEJO O  RECURSO

APELATÓRIO.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram do  julgamento,  além do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos,  a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo  Doutor
Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para  substituir  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto).

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 28 novembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
     Relator
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